
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.815.560 - SP (2019/0140857-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : AUTO POSTO MEDICINE BOW LTDA 
ADVOGADOS : MICHELLE INOUE  - SP339295 
   MAURO RAINÉRIO GOEDERT  - SP324502A
RECORRIDO : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS 
 

  

DECISÃO
Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Auto Posto Medicine Bow 

Ltda., com amparo na alínea "a" do permissivo constitucional, em oposição a 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (e-STJ, fls. 
429-430):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ARTIGO 1.021 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU SEGUIMENTO À APELAÇÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA: POSSIBILIDADE, POR SE 
CUIDAR DE RECURSO ABSOLUTAMENTE IMPROCEDENTE 
(AUSÊNCIA DE QUAISQUER DAS HIPÓTESES PARA OPOSIÇÃO 
DE ACLARATÓRIOS, TRATANDO-SE DE MERA PROTELAÇÃO). 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. No caso, não havia nenhuma omissão ou obscuridade na decisão 
embargada, mas mero inconformismo do recorrente com os fundamentos 
adotados no decisum, o que tornou o referido recurso absolutamente 
improcedente e autorizou a aplicação de multa de 1% do valor da causa 
originária em favor do adverso, na forma do art. 1.026, § 2º, do CPC/15.
2. É assente o entendimento em nossa jurisprudência que se revelam 
"manifestamente incabíveis os embargos de declaração quando ausentes do 
aresto impugnado os vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material" (STJ, EDcl no REsp 1.370.152/RJ, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, 
DJe 29/06/2016).
3. Ademais, desde o tempo (ainda recente) do CPC/73 tem-se que "a 
pretensão de rediscussão da lide pela via dos embargos declaratórios, sem a 
demonstração de quaisquer dos vícios de sua norma de regência, é 
sabidamente inadequada, o que os torna protelatórios, a merecerem a multa 
prevista no artigo 538, parágrafo único, do CPC" (EDcl no AgRg no Ag 
1.115.325/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 
4.11.2011). Ainda: STJ, AgRg no REsp 1399551/MS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
01/12/2015; AgInt no AREsp 637.965/SC, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016.
4. No caso, salta aos olhos o abuso do direito de recorrer - por meio de 
aclaratórios - perpetrado pelo embargante/agravante, sendo eles de 
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improcedência manifesta porquanto se acham ausentes quaisquer das 
hipóteses para oposição dos embargos declaratórios, de modo que os 
embargos são o signo seguro do intuito apenas protelatório da parte, a 
justificar, com base no art. 1.026, § 2º, do CPC/15, a multa fixada.
5. Agravo interno improvido. 
        

Não foram opostos embargos de declaração ao citado pronunciamento.
Ofertadas as contrarrazões, o apelo nobre foi admitido na origem.
Em suas razões, a parte insurgente sustenta violado o conteúdo dos arts. 

489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015, sob o fundamento de obscuridade do acórdão 
combatido que manteve, em julgamento de agravo interno, o não provimento 
monocrático dos declaratórios formalizados contra a decisão que negou 
seguimento à apelação.

É o relatório.
Da análise do processo, verifica-se que a parte recorrente não interpôs 

declaratórios ao pronunciamento atacado – acórdão do julgamento do agravo 
interno –, não permitindo ao colegiado prolator do ato recorrido o saneamento 
das alegadas omissões. Assim, inviável o conhecimento do recurso especial.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. FALTA DE TÉCNICA PRÓPRIA 
INDISPENSÁVEL À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
INSS. ILEGITIMIDADE DE RESTRIÇÕES AO ATENDIMENTO DE 
ADVOGADOS. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO STJ E STF. 
PRECEDENTES.
1. O recorrente não interpôs Embargos de Declaração na origem e, dessa 
forma, não proporcionou ao Tribunal a quo a oportunidade de aplicar o art. 
1.022 do CPC/2015 e examinar as omissões narradas no Recurso Especial. 
Assim, a irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre o dispositivo legais cuja ofensa se 
aduz.
2. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria que não foi 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
3. Ademais, nos termos da jurisprudência do Tribunal, "a parte recorrente 
não interpôs, na origem, Embargos de Declaração, de modo que inviável a 
alegação de violação ao art. 535 do CPC/73, o que caracteriza ausência de 
técnica própria indispensável à apreciação do Recurso Especial" (AgInt no 
AREsp 1.100.789/SP, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 15/12/2017).
4. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão objurgado que o 
entendimento do Tribunal de origem está em conformidade com a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal decorrente 
do julgamento no RE 277.065 (Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, 
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julgado em 8/4/2014, DJe 12-5-2014, publicado em 13-5-2014), no sentido 
de não ser legítima a fixação de restrições, pelo INSS, ao atendimento 
específico de advogados, com a limitação de número de requerimentos e 
ainda a exigência de prévio agendamento, circunstâncias que violariam o 
livre exercício profissional e as prerrogativas próprias da advocacia.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.786.555/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/5/2019, DJe 30/5/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DEFESA DO MEIO AMBIENTE. RESPONSABILIDADE CIVIL POR 
DANO AMBIENTAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. POSSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. RESPONSABILIDADE DE NATUREZA OBJETIVA. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. INAPLICABILIDADE DO 
NOVO CÓDIGO FLORESTAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 16/06/2017, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/73. 
II. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério 
Público de São Paulo contra a parte agravante, objetivando a demolição de 
imóvel construído em área de preservação permanente, bem como a 
recuperação dos danos ambientais causados. O acórdão do Tribunal de 
origem manteve a sentença, que julgara procedente o pedido.
III. A parte recorrente não interpôs, na origem, Embargos de Declaração, de 
modo que inviável a alegação de violação ao art. 535 do CPC/73, o que 
caracteriza ausência de técnica própria indispensável à apreciação do 
Recurso Especial. Nesse contexto, tem incidência, por analogia, a Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
[...]
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.100.789/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017)

 Pertinente, assim, o teor da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, c/c art. 255, § 4º, 
I, do RISTJ, não conheço do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 14 de junho de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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